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1 INTRODUÇÃO   

 

Desde a sua constituição, o Sistema Único de Saúde (SUS) vem procurando formas de 

fortalecer seus princípios para melhorar a qualidade de vida dos brasileiros. Com a sua criação 

em 1988, houve a redução da fragmentação dos serviços estabelecendo uma união entre os 

diferentes poderes governamentais e os serviços aos quais cada ente é responsável (SILVA, 

2020). 

Segundo Almeida (2012) o modelo biomédico, centrado em controle de sintomas, 

apresenta dificuldades para modificar os fatores condicionantes do processo saúde-

adoecimento, sendo necessário desenvolver intervenções fundamentadas em uma visão 

ampliada de saúde. 

A conformação desse novo paradigma, capaz de superar o modelo de atenção à saúde 

centrado no controle de enfermidades, foi um dos pontos principais da Conferência de Alma – 

Ata, em 1978, em que a Organização Mundial de Saúde (OMS) apresentou a proposta “Saúde 

para Todos no Ano 2000” e a estratégia “Atenção Primária à Saúde”. Esta iniciativa fomentou 

a revisão das práticas assistenciais, a oferta de cuidados primários de saúde e os princípios da 

medicina integral e preventivas, de forma a tornar a promoção da saúde, componente central 

para o desenvolvimento humano e para a melhoria da qualidade de vida (BRASIL, 2010).  

De acordo com Soto (2009), a partir desse evento a OMS reconheceu que o modelo 

médico hegemônico da medicina alopática ocidental era incapaz de resolver todos os problemas 

de saúde da humanidade, resultando no reconhecimento das práticas integrativas como forma 

de tratamento. Inclusive, criou o Programa de Medicina Tradicional que propunha estratégias 

para promover a utilização segura e eficaz das PICS mediante a regulamentação de produtos, 

práticas e profissionais (BORGES et al., 2011, MEDEIROS, LIMA, 2010). 

Indo ao encontro disso, Starosta e Anjos (2020, p. 203) destacam a importância e a 

necessidade do “diálogo que promova a socialização de saberes e práticas populares, não 

desarticulados dos conhecimentos técnico-científicos de modo a reconhecer e valorizar as 

culturas populares, bem como incentivar os sujeitos no enfrentamento dos problemas de saúde”. 

Advindo dessa demanda, em 2006, foi criada a Política Nacional de Práticas Integrativas 

e Complementares (PNPIC), que englobava cinco práticas, nos anos de 2017 e 2018, foram 

incluídas mais 24 práticas, totalizando 29 práticas. A implementação da PNPIC impulsionou 

uma expansão da oferta das PICS nos serviços de saúde nos últimos anos, reflexo da iniciativa 

principalmente dos profissionais que atuam na atenção básica (BARBOSA, et al., 2019).  
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Estes procedimentos possuem como objetivo a incorporação e implementação de 

práticas na perspectiva de prevenir agravos, promover e recuperar a saúde, com ênfase na 

atenção básica e voltada para o cuidado humanizado e integral em saúde, ou seja, praticar saúde 

procurando estabelecer uma visão mais ampla sobre os cuidados com o indivíduo e não só com 

a sua enfermidade (TELESI JUNIOR, 2016). 

O uso das PICS já é uma prática comum em muitas culturas e permanece até os dias 

atuais como uma prática medicinal, demonstrando todos os seus benefícios para a saúde da 

população (RAMOS, 2017). No entanto, segundo Santos et al. (2022), pode-se afirmar que a 

falta de conhecimento gera uma concepção inadequada e, até mesmo, preconceituosa dessas 

práticas no processo de cuidado, pois demonstra uma invisibilidade e desvalorização.  

Ao observar essa lacuna, nota-se a relevância de elaborar um estudo baseado em 

inquéritos de abrangência nacional, como a Pesquisa Nacional de Saúde dos anos de 2013 e 

2019 que, de acordo com Malta et al. (2023), esses inquéritos consistem em estratégias 

programáticas que subsidiam a gestão do sistema nacional de saúde. Travassos et al. (2008) 

também destaca a importância dos inquéritos de saúde, que são considerados ferramentas 

essenciais para compreender as necessidades reais da população – condições de vida e saúde -, 

imprescindíveis para o planejamento, criação e/ou aperfeiçoamento de programas e políticas de 

saúde. 

Além da lacuna que propulsionou o projeto, a motivação para o desenvolvimento deste 

estudo se deu pela necessidade de promover a toda sociedade e gestores de saúde, explicações 

deste tipo de cuidado à saúde bem como dos prováveis fatores correlacionados à utilização das 

PICS.  

Dessa forma, com base no conceito das Práticas Integrativas Complementares (PICS), 

nas diretrizes da Política Nacional das Práticas Integrativas Complementares (PNPIC) e da 

importância da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), salienta-se que este estudo colaborará para 

a disseminação de informações acerca da utilização das PICS, consequentemente, auxiliará a 

visão do gestor sobre a oferta destes serviços no país. 

   

2 OBJETIVO 

 

O relatório técnico possui como objetivo geral apresentar aos órgãos municipais, 

estaduais e federais responsáveis pela promoção da saúde da população do país, a prevalência 

e os possíveis fatores sociodemográficos associados à utilização das PICS, comparando os anos 

de 2013 e 2019 a partir da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS). Por meio deste relatório, os 
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gestores públicos terão subsídios sobre a importância das PICS bem como das estratégias 

necessárias a serem implementadas para cada prevalência e fatores sociodemográfico 

associados a utilização e não utilização das PICS no Brasil. 

 

3 METODOLOGIA   

 

Para a elaboração do relatório, foi realizado um estudo transversal que se fundamentou 

nos dados coletados pela Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), inquérito epidemiológico de base 

domiciliar realizado em âmbito nacional, nos anos de 2013 e de 2019, pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) em parceria com Ministério da Saúde. Em 2013, a sua 

população-alvo foi constituída de moradores de domicílios particulares permanentes com 

abrangência demográfica incluindo todo o território nacional, com a exceção dos setores 

censitários especiais como os quartéis, bases militares, alojamentos, acampamentos, 

embarcações, penitenciárias, colônias penais, presídios, cadeias, asilos, orfanatos, conventos, 

hospitais.  

No ano de 2019, embora tenha permanecido a população-alvo como o território 

nacional, foram incluídos como exceções de setores censitários os agrupamentos indígenas, 

Instituições de Longa Permanência (ILPI), Atendimentos Integrados à Criança e ao 

Adolescentes (AICA), Agrovilas de Projetos de Assentamentos Rurais, setores com baixo 

patamar domiciliar e Agrupamentos Quilombolas (IBGE, 2014). Nesse mesmo período, 2019, 

o processo de coleta de dados também ocorreu em parceria com o Ministério da Saúde, com o 

intuito de promover a comparação dos indicadores divulgados anteriormente e fornecer aportes 

à resposta do Sistema Único de Saúde - SUS. 

O plano amostral, em ambos os anos de realização dos inquéritos, consistiu no emprego 

da amostragem conglomerada em três estágios, com estratificação das unidades primárias de 

amostragem. Os setores censitários ou conjunto de setores formaram as unidades primárias de 

amostragem (UPAs), os domicílios são as unidades de segundo estágio e os moradores com 18 

anos ou mais de idade (no inquérito de 2013) e com 15 anos ou mais de idade (no inquérito de 

2019), definiram as unidades de terceiro estágio. 

O plano de amostragem da PNS 2013 foi desenvolvido a partir da Amostra Mestra do 

Sistema Integrado de Pesquisas Domiciliares (SIPD) do IBGE, cuja abrangência geográfica 

compreende os setores censitários da Base Operacional Geográfica do Censo Demográfico de 

2010 – exceto os setores censitários demasiadamente pequenos ou considerados especiais 

(DAMACENA et al., 2015). Para o cálculo da amostra da PNS 2019, observou tanto o tamanho 
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da amostra estudados para a PNS 2013 como a sua precisão das estimativas obtidas com os 

dados da pesquisa anterior, sendo constatado que seria necessário definir um tamanho de 

amostra maior que o da criação anterior para garantir precisão aceitável para os diversos 

domínios de estimação. Logo, para o ano de 2013, foi considerada a amostra total de 64.348 

domicílios sorteados (SOUZA-JÚNIOR et al., 2015) e, para o ano de 2019, uma amostra de 

108.525 domicílios sorteados (STOPA et al., 2020). 

Para este estudo foram considerados os dados de brasileiros com idade superior a 18 

anos que responderam às seguintes questões: J053. Nos últimos 12 meses, __ utilizou alguma 

prática integrativa e complementar, isto é, tratamento como acupuntura, homeopatia, plantas 

medicinais e fitoterapia etc.? para a PNS 2013. E J53a. Nos últimos doze meses, __ utilizou 

tratamento como acupuntura, homeopatia, plantas medicinais e fitoterapia, meditação, yoga, tai 

chi chuan, lian gong ou outra prática integrativa e complementar a saúde? para a PNS 2019. 

O desfecho do presente estudo foi o uso das Práticas Integrativas e Complementares nos 

anos de 2013 e 2019, mensurado por meio das questões supracitadas. As variáveis explicativas 

analisadas foram: macrorregiões de residência do país (Norte, Nordeste, Centro-oeste, Sul, 

Sudeste); sexo (feminino e masculino); zona (urbana ou rural); idade (18-19, 20-24, 25-59 e 60 

anos ou mais); cor de pele/raça autorreferida (branca, preto, amarela ou indígena); estado civil 

(casado, divorciado, viúvo ou solteiro); escolaridade (ensino fundamental, ensino médio ou 

ensino superior); e possuidor de plano de saúde (sim ou não). 

Também foram descritas as variáveis relacionadas à utilização das PICS: se o tratamento 

foi no SUS (sim ou não) e os tipos de PICs utilizadas (acupuntura, homeopatia, plantas 

medicinais e fitoterapia entre outras). 

No mais, também foi realizada uma análise descritiva de todas as variáveis estudadas a 

fim de verificar as diferenças na prevalência de utilização das PICS, de acordo com os grupos 

comparados, com a utilização do teste do qui-quadrado de Pearson e o nível de significância de 

5%. Ainda para caracterizar o uso das PICS nos anos de 2013 e 2019, de acordo com os 

diferentes perfis dos entrevistados, também foi utilizado o método de árvore de decisão. Por 

fim, ressalta-se que todas as análises foram realizadas no programa Stata 12.0 

(https://www.stata.com) e levaram em consideração as ponderações impostas pelo 

delineamento amostral do estudo. 
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4 RESULTADOS 

 

 De acordo com os resultados da Pesquisa Nacional de Saúde realizada nos anos de 2013 

e 2019, observou-se que a prevalência de utilização das PICS pela população brasileira foi de 

4,58% e 5,64% respectivamente (Gráfico 1). Isso indica que, em seis anos, houve um 

incremento de 1,06 pontos percentuais na taxa de realização de alguma prática integrativa. 

 

Gráfico 1 - Percentual de utilização das PICS segundo resultados  

da Pesquisa Nacional de Saúde nos anos de 2013 e 2019 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

As práticas mais utilizadas, segundo os resultados da pesquisa nos anos de 2013 e 2019, 

conforme apresenta o gráfico 2, foram Planta Medicinais (59,04% e 56,53%), seguida de 

Homeopatia (22,23% e 27,96%) e a Acupuntura (13,02% e 17,94%, respectivamente, nos anos 

de 2013 e 2019.  

 

Gráfico 2 - Percentual de tipos de PICS mais utilizadas segundo  

resultados da Pesquisa Nacional de Saúde nos anos de 2013 e 2019 

 
 Fonte: Dados da pesquisa (2023). 
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Para o ano de 2019, as práticas utilizadas foram descritas com mais detalhes, conforme 

apresentado na tabela 1, com destaque para meditação, quarta prática mais utilizada, vindo logo 

após as três supracitadas, relatada em 12,08% dos casos. 

 

Tabela 1 - PICS utilizadas em 2019 
Plantas Medicinais 56,53% 

Acupuntura 27,96% 

Homeopatia 17,94% 

Meditação 12,08% 

Yoga 7,98%% 

Auriculoterapia 6,28% 

Outras PICS 5,30% 

Terapia Comunitária 1,66% 

MTC Corporais (Medicina Tradicional Chinesa) 1,16% 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Com relação à utilização das PICS nos estados brasileiros, nota-se, conforme ilustra a 

figura 1, que no ano de 2013 o estado de Rondônia apresentou a maior prevalência de utilização 

de PICS (acima de 10%), seguido dos estados do Amapá, Pará, Ceará, Sergipe, Paraná, Santa 

Catarina, Rio Grande do Sul e Distrito Federal (com prevalência entre 5% e 10%). 

No ano de 2019, os estados de Rondônia (assim como em 2013) e Acre tiveram 

prevalência de utilização de PICS acima de 10%. Amapá, Pará, Ceará, Distrito Federal, Paraná 

e Rio Grande do Sul mantiveram prevalência entre 5% e 10%, assim como no ano de 2013. 

Além desses, Amazonas, Mato Grosso, Tocantins, Piauí, Bahia e São Paulo passaram a ter uma 

proporção de utilização das PICS na faixa entre 5% e 10% (Figura 1). 

 

Figura 1 - Mapa temático da prevalência de utilização das PICS por estado e Distrito Federal 

segundo resultados da Pesquisa Nacional de Saúde em 2013 e 2019 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 
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De acordo com os resultados apresentados na tabela 2, 6,40% (2013) e 6,52% (2019) 

dos indivíduos realizaram o tratamento das PICS pelo SUS. Além disso, observa-se que 37,49% 

dos entrevistados pagaram pelo tratamento das PICS no ano de 2013, sendo que no ano de 2019, 

esse percentual passou para 45,0% dos indivíduos. 

 

Tabela 2 - Tabela de frequência do percentual de PICS realizadas pelo SUS e se o 

 indivíduo pagou pelo tratamento, segundo dados da Pesquisa Nacional de Saúde nos anos 

(2013 e 2019) 
O TRATAMENTO FOI PELO SUS? 2013 2019 

SIM 6,40% 6,52% 

NÃO 92,66% 93,43% 

PAGOU PELO TRATAMENTO? 2013 2019 

SIM 37,49% 45,0% 

NÃO 62,51% 55,05% 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Com relação à associação das características sociodemográficas com a utilização de PICS 

(Tabela 3), no ano de 2013, foram observadas maiores prevalências de utilização das PICS no 

sexo feminino (5,29%), na faixa etária dos idosos - 60 anos ou mais (5,37%), nas regiões Norte 

(7,03%) e Sul (6,26%), na zona rural (6,82%) entre aqueles com escolaridade de ensino superior 

(14,68%), viúvos (5,51%) e indígenas (10,14%). Em todos os casos essas diferenças foram 

estatisticamente significativas (valores-p<0,05). 

No ano de 2019 (Tabela 3), foi observado um padrão semelhante, com maior frequência 

de utilização das PICS (valores-p<0,05) para o sexo feminino (6,95%), na faixa etária dos 

idosos - 60 anos ou mais (6,61%), regiões também para o Sul (6,43%) e Norte (6,82%), 

escolaridade superior (11,56%) e raça indígena (8,5%). Houve diferença no ano de 2019 em 

relação a 2013, na comparação da utilização das PICS por estado civil e zona urbana/rural. Em 

2019, o maior percentual de praticantes das PICS eram divorciados (7,42%), enquanto, em 

2013, o maior percentual foi entre viúvos (5,51%) e não houve diferença significativa para a 

zona urbana/rural no ano de 2019. 
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Tabela 3 - Associação entre variáveis sociodemográficas e a utilização das PICS  

entre os participantes da Pesquisa Nacional de Saúde nos anos 2013 e 2019 
    

      

         Variáveis 

Amostra 2013 Amostra 2019 

Prevalência 

de utilização 

das Pics 

 

Valor-p 

Prevalência 

de utilização 

das Pics 

 

Valor-p 

              Demográficas 

Gênero   <0,001   <0,001 

Masculino 3,67   4,18   

Feminino 5,29   6,95   

Idade (anos)   <0,001   <0,001 

Adolescente (18-19 anos) 2,02   2,73   

Adulto Jovem (20-24 anos) 2,85   3,66   

Adulto (25-59 anos) 4,78   5,79   

Idoso (60 anos ou mais) 5,37   6,61   

Região   <0,001   0,005 

Norte 7,03   6,82   

Nordeste 4,12   5,21   

Sudeste 3,95   5,59   

Sul 6,26   6,43   

Centro - Oeste 4,27   4,61   

Zona   <0,001   0,722 

Urbana 4,22   5,66   

Rural 6,82   5,50   

Escolaridade   <0,001   <0,001 

Ensino Fundamental 3,93   4,46   

Ensino Médio 7,78   4,20   

Ensino Superior 14,68   11,56   

Estado Civil   <0,001   <0,001 

Casado 4,96   5,97   

Divorciado 4,91   7,42   

Viúvo 5,51   6,60   

Solteiro 3,94   4,80   

Raça   <0,001   <0,001 

Branca 4,89   6,81   

Preta 4,19   4,62   

Amarela 6,94   8,01   

Indígena 10,14   8,50  

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Considerando os resultados da análise multivariada, conforme ilustrado na figura 2, os 

fatores que permaneceram associados à maior probabilidade de utilização das PICS foram 

residir em área rural, ter escolaridade de ensino médio ou mais, relatar autopercepção de saúde 

regular a muito ruim e faixa etária de 18 anos ou mais. As subdivisões da árvore indicam que o 

primeiro determinante da utilização das PICS, em 2013, foi a área onde o entrevistado reside 

(urbana ou rural). Indivíduos que residem em áreas rurais e relataram saúde regular a ruim têm 

13,3% de probabilidade de utilização das PICS. Para aqueles que vivem em áreas rurais e 

relataram saúde muito boa ou boa, a faixa etária é outro fator importante, ou seja, nesse nicho, 
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indivíduos que possuem 18 anos ou mais, possuem 5,5% probabilidade de realizar alguma 

prática integrativa.  

Por outro lado, entre os brasileiros residentes na zona urbana, para aqueles com baixa 

escolaridade (ensino fundamental ou menos), a probabilidade de utilização das PICS é de 

apenas 2,9%. Entre os residentes da zona urbana, com escolaridade nível médio ou mais, a 

probabilidade de utilização das PICS sobe para 6,5%. 

 

Figura 2 - Árvore de decisão (algoritmo CART) avaliando os fatores associados ao relato  

de utilização de PICS entre entrevistados brasileiros no ano de 2013 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Segundo os resultados apresentados na figura 3, para o ano de 2019, os fatores que 

permaneceram associados à maior probabilidade de utilização das PICS foram: ter escolaridade 

superior ou mais; faixa etária de 60 anos ou mais; ter plano de saúde; relatar autopercepção de 
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saúde regular a muito ruim; e ser do sexo feminino. As subdivisões da árvore indicam que o 

primeiro determinante da utilização das PICS em 2019 foi a escolaridade. Indivíduos com 

ensino superior ou mais, que têm plano de saúde e são do sexo feminino apresentaram 14,5% 

de probabilidade de utilização das PICS. Para aqueles com ensino superior ou mais, que têm 

plano de saúde e são do sexo masculino, a probabilidade de utilização das PICS cai para 8,4%. 

Entre os entrevistados com escolaridade superior ou mais, mas que não têm plano de saúde a 

probabilidade de utilização das PICS cai para 6,5%. 

 

Figura 3 - Árvore de decisão (algoritmo CART) avaliando os fatores associados ao  

relato de utilização de PICS entre entrevistados brasileiros no ano de 2019 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Por outro lado, entre os brasileiros com escolaridade até ensino médio, nas faixas etárias 

até 59 anos, a probabilidade de utilização das PICS é de apenas 2,9%. Entre aqueles com 

escolaridade até o ensino médio, na faixa etária de 60 anos ou mais e que relataram saúde 

regular a muito ruim, essa probabilidade aumenta para 6,4%. Com as mesmas caraterísticas 

anteriores, mas relatando saúde boa ou muito boa, a probabilidade diminui para 4,2%. 
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É importante ressaltar que ambos os modelos propostos pela árvore de decisão (2013 e 

2019) apresentaram bom ajuste, com risco de classificação incorreta de 0,039 para 2013 e 0,047 

para 2019, indicando que o modelo prediz corretamente 96,1% e 95,3% dos dados, 

respectivamente.  

  

4 CONCLUSÕES 

 

Neste estudo, foi possível a identificação da prevalência do uso das PICS na população 

brasileira e dos fatores sociodemográficos associados à utilização das PICS, comparando os 

anos de 2013 e 2019, por meio da utilização das pesquisas da PNS 2013 e da PNS 2019. 

Como ilustrado pela figura 4, foi constatado que no ano de 2013 a maior parcela de 

praticantes estava concentrada na região do norte do Brasil e que o fator associado à maior 

probabilidade de utilização das PICS consistiu em residir na área rural, ter escolaridade de 

ensino médio ou mais, relatar autopercepção de saúde regular a muito ruim e faixa etária de 18 

anos ou mais. Para o ano de 2019, além da região norte do Brasil, a região do nordeste foi 

introduzida com maior número de praticantes das PICS. Além disso, os fatores de associação à 

maior probabilidade de utilização das PICS foram ter escolaridade superior ou maior, faixa 

etária de 60 anos ou mais, ter plano de saúde, relatar autopercepção de saúde regular a muito 

ruim e ser do sexo feminino. 

 

Figura 4 - Perfil de Praticantes em 2013 e 2019  

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

2013 

2019 

Região: Norte do Brasil 

Área de residência: rural 

Escolaridade: ensino médio ou mais 

Autopercepção de Saúde: Regular a muito ruim 

Faixa etária: 18 anos ou mais 

Gênero: não foi fator condicionante 

Ter plano de saúde: não foi fator condicionante 

 

Região: Norte e do Nordeste do Brasil 

Área de residência: não foi fator condicionante 

Escolaridade: ensino superior ou mais 

Autopercepção de Saúde: Regular a muito ruim 

Faixa etária: 60 anos ou mais 

Gênero: feminino 

Ter plano de saúde: possuíam 
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Também foi observado, conforme figuras 5 e 6, que em ambos os anos abordados pela 

Pesquisa Nacional de Saúde, as práticas integrativas e complementares de maior prevalência 

foram a acupuntura, a homeopatia, as plantas medicinais e a fitoterapia, ou seja, as demais 25 

práticas existentes são desconhecidas ou não utilizadas por grande maioria da população 

brasileira. 

 

Figura 5 - As Práticas Integrativas e Complementares mais utilizadas em 2013 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Figura 6 - As Práticas Integrativas e Complementares mais utilizadas em 2019 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Plantas Medicinais 
e Fitoterapia

Acupuntura

Homeopatia

Plantas Medicinais 
e Fitoterapia

Acupuntura

Homeopatia

Meditação

59,04% 

22,23% 

13,02% 

56,53% 

27,96% 

17,94% 

12,08% 
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Agregada a proposta deste estudo, também foram identificados que de 2013 a 2019 

(parcialmente), houve a expansão de oferta das PICS nos municípios brasileiros, o que pode ser 

comprovado pelo aumento de 0,12 pontos percentuais de indivíduos que receberam as PICS 

pelo SUS, entre 2013 e 2019. Contudo, é importante mencionar que apesar desse crescimento, 

observou-se que entre 2013 e 2019, os praticantes das PICS custearam seu tratamento, o que 

indica ainda que há desigualdade na oferta e no acesso. 

Também em complementação aos objetos principais deste trabalho, é oportuno reiterar 

que apesar da instituição da PNPIC no Brasil há 17 anos atrás, o quantitativo de grupos de 

pesquisa e de produções com evidências robustas sobre as PICS ainda é escasso, o que é 

prejudicial ao avanço da implementação e utilização das práticas integrativas e 

complementares. 

Dessa forma, cabe destacar que, somado aos resultados das Pesquisas Nacionais de 

Saúde de 2013 e de 2019, as análises realizadas neste trabalho iteram que apesar desse 

acréscimo do número de praticantes é indubitável a necessidade de maior participação dos 

gestores públicos nas políticas públicas de saúde orientadas a ampla divulgação, legitimação, 

implantação e acompanhamento da Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares (PNPIC). Ademais, similarmente se torna fundamental que o Ministério da 

Saúde e o Ministério da Educação impulsionem investigações, pesquisas e reflexões acerca das 

Práticas Integrativas e Complementares e seus possíveis benefícios à saúde da população 

brasileira. Além dessas ações, também se faz primordial a aplicabilidade da gestão política no 

que se refere a destinação dos recursos organizacionais como por exemplo, o financeiro, a fim 

de que, com a realização de uma gestão coparticipativa com os municípios, ocorra a oferta 

adequada e a garantia do acesso às PICS pela população. 

Especificamente para a Gestão Pública, verifica-se a necessidade de os profissionais já 

qualificados na área direcionem ações de sensibilização para os gestores de saúde de forma a 

esclarecer o uso, as formas, o baixo custo, a possibilidade de um olhar integral para o usuário e 

as características das práticas, muitas vezes, utilizadas complementarmente a outras terapias. 

Atividades similares, porém, com abrangência de conteúdo técnico-científico também 

devem ser priorizadas para sensibilização e/ou capacitação para os profissionais de saúde, para 

que esses, apropriados do conhecimento, disseminem as informações para os usuários. 

Em conclusão, as PICS serão efetivamente utilizadas quando todos os protagonistas da 

sociedade (políticos, gestores, estudantes, pesquisadores, profissionais da saúde e usuários) 

colocarem de forma unificada o interesse da qualidade de vida do usuário em primeiro lugar. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste relatório técnico, o objetivo foi detalhar a prevalência e os possíveis fatores 

sociodemográficos associados à utilização das PICS no Brasil, comparando os dados extraídos 

da PNS 2013 e PNS 2019. 

Desse modo, pressupõe que os resultados contidos neste relatório subsidiarão os 

gestores públicos federais, estaduais e municipais, inclusive os gestores de saúde, na realização 

das ações estratégicas voltadas para a promoção das Práticas Integrativas e Complementares no 

Sistema Público de Saúde. 

Especificamente para a Gestão Pública, faz-se necessário que os profissionais já 

qualificados na área direcionem ações de sensibilização para os gestores de saúde de forma a 

esclarecer o uso, as formas, o baixo custo, a possibilidade de um olhar integral para o usuário, 

e as características das práticas, muitas vezes, utilizadas complementarmente a outras terapias. 

Em conclusão, as PICS serão efetivamente utilizadas quando todos os protagonistas da 

sociedade (políticos, gestores, estudantes, pesquisadores, profissionais da saúde e usuários) 

colocarem de forma unificada o interesse da qualidade de vida do usuário em primeiro lugar. 

Considerando os resultados encontrados, são indicadas as seguintes ações que podem 

resultar na ampliação da divulgação das PICS bem como sua implementação e utilização por 

parte dos usuários do Sistema Único do SUS.  

• Âmbito Federal: 

✓ Regulamentar, legitimar as políticas e diretrizes de forma a difundir as PICS de 

forma igualitária por todo o Brasil; 

✓ Destinar recursos financeiros específicos ao custeio das PICS no SUS; 

✓ Estimular a adoção das PICS por meio da realização dos repasses financeiros aos 

estados e municípios que adotarem as PICS como promoção à saúde e prevenção 

de doenças; 

✓ Estimular o ensino de PICS nas universidades públicas federais e estaduais a fim 

promover a capacitação de futuros profissionais; 

✓ Investir, apoiar e realizar em estudos científicos que corroborem com a análise 

dos resultados das PICS versus a promoção da saúde do usuário e redução de 

investimentos e gastos nos serviços de saúde do país. 

• Âmbito Estadual: 

✓ Estabelecer metas de incentivo e indicadores de acompanhamento quanto as 

medidas de implementação e funcionamento das PICS na Atenção Primária. 
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✓ Propor pactuações com os municípios com a apresentação das metas e 

indicadores da realização das Práticas Integrativas na Atenção Primária. 

✓ Realizar o repasse financeiro aos municípios que cumprirem as metas e 

indicadores estabelecidos quanto ao cumprimento da oferta das PICS aos 

usuários. 

✓ Promover e incentivar a ampla divulgação das PICS nas redes de atenção à saúde 

básica por meio da realização de campanhas publicitárias (vídeos, cartazes, 

folders e redes sociais). 

✓ Acompanhar a oferta e demanda das PICS nos municípios; 

✓ Promover capacitação sobre PICS aos profissionais da APS; 

✓ Realizar fóruns/encontros periodicamente para discussão do tema; 

✓ Investir, apoiar e realizar estudos científicos que corroborem com a análise dos 

resultados das PICS versus a promoção da saúde do usuário e redução de 

investimentos e gastos nos serviços de saúde do país. 

✓ Auxiliar o município na captação de fornecedores de insumos e equipamentos, 

insumos e materiais para a realização das Práticas Integrativas. 

• Âmbito Municipal: 

✓ Ofertar as PICS na Atenção Primária de Saúde; 

✓ Adquirir insumos, equipamentos e materiais para a realização das PICS como 

por exemplo, os óleos essenciais, medicamentos fitoterápicos, agulhas para 

acupuntura; 

✓ Registrar os atendimentos realizados para fins estatísticos e ações estratégicas; 

✓ Promover ações de sensibilização junto a população sobre as PICS, em praças 

e/ou espaços de convivência de maior movimento do munícipio, festas 

comemorativas da cidade promovidas pela prefeitura. 

✓ Participar dos fóruns/encontros periodicamente para discussão do tema. 

✓ Investir, apoiar e realizar em estudos científicos que corroborem com a análise 

dos resultados das PICS versus a promoção da saúde do usuário e redução de 

investimos e gastos nos serviços de saúde do país. 
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